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INSTAURACAO CONTRA S| — QUANDO NAO CABE REPARACAO POR DANO MORAL

RESUMO

- O arquivamento do inquérito policial (f.) refere que a imputacéo era absolutamente despida de razéo, vez
que o tipo do art. 344 do CP, imp0e seja, a coacao procedida através de violéncia ou grave ameaca. Vale
lembrar, como bem observa a apelada, que o crime em questéo é de acdo penal publica, tendo sido
instaurado o inquérito policial a pedido do Ministério Publico (f.), apés peticdo da autora narrando o ocorrido.
- Advogado que é, o apelante, razao néo teria para temer qualquer espécie de prolongamento aquela peca,
visto que da interpretagdo do tipo dificilmente seria possivel extrair, de sua conduta, em sala de audiéncias e
na presenca de testemunhas revestidas de fé publica, qualquer consequéncia, salvo o arquivamento. -
Pretender ter gestado, durante nove meses, inquietacao psiquica (f.), sem qualquer comprovacgéao de
tratamento psicoldgico ou psiquiatrico, ou mesmo ministracdo medicamentosa, com eventual internagéo,
evidencia ser a inicial portadora de inegavel carater temerario. Ndo comprovada, também, a alegada "perda
de clientela”, tendo em vista que, dificilmente, antes de contratar os servi¢cos do advogado, a parte verificaria
seus antecedentes criminais - lembrando-se que, no caso, nem chegou a ser ajuizada agéo penal. - A se
admitir tal transtorno moral, poder-se-a admitir que a queixosa também esteja a padecer - se ainda pendente
de julgamento a outra queixa na qual litigavam - da mesma (ou de outra) espécie de transtorno, sem contar
0 que teriam pensado os constituidos do préprio apelante. - Razdo assiste ao magistrado quando acena com
0s transtornos - estes sim veementes - que devassam a vida dos advogados, ou mesmo de qualquer
profissional liberal. Quantos também né&o serdo aqueles clientes que o apelante defendeu, absolveu ou cujos
adversarios tiveram julgadas suas pretensées improcedentes? Caso se estenda este tipo de pretenséo, a
crise do Judiciario sera eternizada pela sucesséo de demandas, despidas de fundamentos. - Afastada,
igualmente, a litigancia de ma-fé, sustentada pela apelada, tendo em vista o direito do autor de pretender
indenizacao por danos morais - ressalvando-se o subjetivismo intrinseco a causa - ndo obstante concluir-se,
ao final, ndo fazer jus aquela. O arquivamento do inquérito policial guarda simetria com o julgamento de
improcedéncia, nestes autos proferido, ante o desejo de litigar ou de opor resisténcias, contrarios a
pacificagcdo dos litigantes. - Nada ha a acrescer ao decidido. - Ante 0 exposto, nega-se provimento ao
recurso. Ac. de 06-09-2005 Revista dos Tribunais. Dezembro, 2005. Ano 94. Vol. 842. Pag. 161 Arquivo do
EMFOR, TJSP/N 6950 EMENTARIO FORENSE. Dezembro, 2007. Ano LIX. N° 709 jeam

EMENTA

Nao faz jus a indenizagdo por dano moral advogado que tem contra si instaurado inquérito policial, que ao
final foi arquivado, uma vez que néo restou comprovada a alegada perda de clientela e no caso, nem chegou
a ser ajuizada acao penal. Ademais, se atendida esse tipo de pretenséo, a crise do Judiciario seria
eternizada pela sucessao de demandas despidas de fundamentos.
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